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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
ALEGAÇÃO DE SER DEVIDA A ANÁLISE DO HABEAS CORPUS. 
MATÉRIA ANALISADA E CONSTATADA A INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. SENTENÇA E ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADOS. CAUSA DE AUMENTO APLICADA PELA 
UTILIZAÇÃO DE ARMAMENTO. COMPROVAÇÃO EM DIÁLOGOS 
PROVENIENTES DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO SOBRE O CONTEÚDO DAS 
PALAVRAS DITAS NAS GRAVAÇÕES, JÁ ANALISADAS PELA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. REEXAME FÁTICO.
1. A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos, pois não há 
falar em constrangimento ilegal para a defesa. Como mencionado na 
ementa da decisão, a aplicação da causa de aumento foi devidamente 
justificada na sentença e no acórdão, em face da utilização de armamentos, 
além de comprovados também os diálogos provenientes das interceptações 
telefônicas e que não podem ser reexaminados em sede de habeas corpus.
2. A ilegalidade passível de justificar a impetração de habeas corpus 
substitutivo deve ser manifesta, de constatação evidente, o que, na espécie, 
não ocorre.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
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com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
Brasília, 18 de outubro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
ALEGAÇÃO DE SER DEVIDA A ANÁLISE DO HABEAS CORPUS. 
MATÉRIA ANALISADA E CONSTATADA A INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. SENTENÇA E ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADOS. CAUSA DE AUMENTO APLICADA PELA 
UTILIZAÇÃO DE ARMAMENTO. COMPROVAÇÃO EM DIÁLOGOS 
PROVENIENTES DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO SOBRE O CONTEÚDO DAS 
PALAVRAS DITAS NAS GRAVAÇÕES, JÁ ANALISADAS PELA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. REEXAME FÁTICO.
1. A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos, pois não há 
falar em constrangimento ilegal para a defesa. Como mencionado na 
ementa da decisão, a aplicação da causa de aumento foi devidamente 
justificada na sentença e no acórdão, em face da utilização de armamentos, 
além de comprovados também os diálogos provenientes das interceptações 
telefônicas e que não podem ser reexaminados em sede de habeas corpus.
2. A ilegalidade passível de justificar a impetração de habeas corpus 
substitutivo deve ser manifesta, de constatação evidente, o que, na espécie, 
não ocorre.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Gean Oliveira dos Santos e 
Jefferson Oliveira dos Santos, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de 

Justiça de Alagoas nos autos da Apelação Criminal n. 0848724-75.2017.8.02.0001. A 
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decisão recebeu a seguinte ementa (fl. 747):

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. CRIME DE 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PEDIDO DE AFASTAMENTO DO ART. 40, IV, DA 
LEI DE DROGAS. SENTENÇA E ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADOS. CAUSA DE AUMENTO APLICADA PELA UTILIZAÇÃO DE 
ARMAMENTO. COMPROVAÇÃO EM DIÁLOGOS PROVENIENTES DE 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE NA 
DOSIMETRIA. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO SOBRE O CONTEÚDO DAS 
PALAVRAS DITAS NAS GRAVAÇÕES, JÁ ANALISADAS PELA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. REEXAME FÁTICO.

Ordem denegada.

Alegam os agravantes que o habeas corpus não pode se submeter a 

restrições formais que impeçam o seu exame de mérito, pois é possível ao juiz 

conceder a ordem de ofício quando verificada a ocorrência de constrangimento ilegal 

para a defesa, como ocorre na hipótese dos autos.

Sustentam que não é necessário o reexame de provas e que flagrante a 

ilegalidade para os agravantes, no presente caso.

Requerem, assim, a reconsideração da decisão ou o julgamento do agravo 

regimental pela Sexta Turma desta Corte.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos, pois inexistente

 constrangimento ilegal para a defesa. Como mencionado na ementa da decisão, a 

aplicação da causa de aumento foi devidamente justificada na sentença e no acórdão, 

em face da utilização de armamentos, além de comprovados também os diálogos 

provenientes das interceptações telefônicas e que não podem ser reexaminados na via 

eleita. Confiram-se trechos da ementa do acórdão (fl. 598):

[...]
III- A alegação de que não estariam associados para a prática do crime de 

tráfico de drogas diverge da lógica dos fatos, ante as interceptações telefônicas 
autorizadas judicialmente, bem como pelos demais elementos de provas trazidos 
aos autos. Há nos autos a transcrição de extensos contatos telefônicos entre os 
membros do grupo, através dos quais não restam dúvidas de que os apelantes 
praticaram o crime de associação para o tráfico.

[...]
VII- Na terceira fase da dosimetria fora aplicada a agravante presente no art. 

40, IV, da Lei de Drogas, sendo devidamente fundamentada pelo Juízo de 1º grau, 
tendo em vista a utilização de armamento para o cometimento do crime, não 
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havendo que se falar em desconsideração da referida majorante.
[...]

Ademais, entender de forma diversa sobre o conteúdo das palavras 

analisado nas interceptações telefônicas demandaria o reexame de fatos, o que se 

mostra inviável na via eleita.

Diante disso, a ilegalidade passível de justificar a impetração de habeas 

corpus substitutivo deve ser manifesta, de constatação evidente, o que, na espécie, 

não ocorre, de modo que o writ é incabível por consubstanciar inadequada substituição 

ao recurso próprio a ser dirigido ao Superior Tribunal de Justiça (AgRg no HC n. 

753.464/SC, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 29/9/2022).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 877.773 / AL
Número Registro: 2023/0455364-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08487247520178020001 8487247520178020001

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
PACIENTE : GEAN OLIVEIRA DOS SANTOS
PACIENTE : JEFFERSON OLIVEIRA DOS SANTOS
CORRÉU : LUZIA PEREIRA DA SILVA
CORRÉU : FRANCISCO TORRES DA SILVA
CORRÉU : EDVALDO SEVERINO DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - ASSOCIAÇÃO PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS 
AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GEAN OLIVEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVANTE : JEFFERSON OLIVEIRA DOS SANTOS
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2024 
a 16/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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